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			Apresentação

			A tributação é um sacrifício arcado pelo contribuinte a fim de financiar as atividades do Estado. Diante de sua inevitabilidade, é imperioso que a política fiscal adotada crie uma estrutura tributária que seja menos onerosa possível para o contribuinte, além de ser capaz de subsidiar os dispêndios públicos.

			A fim de alcançar tal objetivo, diversos financistas públicos e economistas desenvolveram teorias da tributação com o intuito de estabelecer o modelo tributário ideal. O precursor da teoria da tributação ótima foi Adam Smith que determinou as quatro máximas da tributação: equidade, certeza, conveniência e economia no recolhimento.

			A partir da doutrina de Smith, outros estudiosos elaboraram princípios que norteiam a tributação, como Fritz Neumark, o qual classificou os fundamentos tributários em três categorias: político-econômicos; político-sociais; e técnico-tributários. Já Joseph Stiglitz formulou cinco características ideais de um sistema tributário: eficiência econômica, simplicidade administrativa, flexibilidade, responsabilidade política e equidade.

			Entretanto, a problemática permanece no momento em que é necessário definir os parâmetros do sistema tributário conforme os princípios fiscais, isto é, estabelecer uma alíquota que cumpra com a eficiência e a equidade, por exemplo. Nesse diapasão, uma teoria tem se sobressaído pela sua simplicidade e eficiência: o Imposto Único. 

			A tributação única é uma proposta que busca a substituição de múltiplos tributos por um único, que possua uma área de incidência, diminuindo o ônus arcado pelo contribuinte e simplificando a estrutura tributária. Essa teoria teve início no século XVI, porém, a origem de seu estudo ocorreu no século XVIII com os fisiocratas, advogando por um imposto único sobre a terra.

			Outros pensadores defenderam o imposto único sobre luxo, janelas, imóveis, capital, energia, contudo, Henry George elevou o patamar da proposta, abordando-a em sua obra “Progresso e Pobreza”, julgando a tributação sobre a renda da terra a ideal. O estudo do modelo da monotributação reuniu adeptos no mundo inteiro, inclusive no Brasil, como o ex-deputado federal Marcos Cintra que apresentou o projeto de emenda constitucional nº 474/01 para a criação do imposto único federal sobre movimentações financeiras.

			Ante os questionamentos sobre o sistema tributário ótimo, torna-se imprescindível a análise da monotributação sob a ótica dos postulados fiscais ideais. Por conseguinte, esse trabalho visa verificar se os elementos do imposto único se adequam aos postulados tributários, utilizando-se como referência as teorias elaboradas por Smith, Musgrave, Neumark e Stiglitz. 

			Dessa maneira, o imposto único tem sido considerado como a solução para a onerosidade e complexidade do sistema tributário. Suas características devem ser analisadas conforme os postulados da tributação para se decidir sobre a sua aplicação ou utopia. Ademais, não há exemplos de países que tenham instituído o imposto único na sua essência. Sua aplicação é absolutamente teórica, tornando impreterível a discussão sobre esse instituto e seus efeitos na tributação.

			Por meio do método dedutivo, buscar-se-á, através de doutrinas, extrair conclusões desse novo instituto. Serão analisadas as características principais do fenômeno para, então, realizar um processo de dedução lógica, sempre partindo dos pressupostos iniciais, ou seja, as especialidades do imposto único. O procedimento instrumental será o bibliográfico, utilizando-se de pesquisa em doutrinas favoráveis e dissidentes ao instituto da monotributação. 

			Para verificar a utopia do imposto único, apresentar-se-ão, no primeiro capítulo, os modelos de tributação única desenvolvidos ao longo da história, como a teoria do imposto sobre a terra dos fisiocratas; a doutrina clássica de Henry George; os autores do século XX, com teorias do imposto sobre gasto global, sobre a energia; e, por fim, o debate brasileiro sobre o tema.

			A partir da abordagem histórica, examinar-se-ão as características do imposto único defronte as principais teorias da tributação ideal. A priori, exemplificar-se-ão os quatro princípios da tributação de Adam Smith, doutrina basilar da tributação; após, o estudo de Richard e Peggy Musgrave; então, a pesquisa do alemão Fritz Neumark, o qual desenvolveu dezoito princípios tributários; e, enfim, o sistema fiscal ideal criado por Stiglitz.

			Finalmente, o terceiro capítulo irá expor o debate contemporâneo da monotributação sob o crivo das práticas tributárias atuais. Abordar-se-ão as vantagens e desvantagens do referido sistema, concluindo a favor de sua aplicação ou definição como utopia.

		

	
		
		

	
		
			1 O IMPOSTO ÚNICO AO LONGO DA HISTÓRIA

			No decorrer dos tempos, os teóricos das ciências das finanças têm discutido sobre o que seria uma tributação ideal, em que haja menor intervenção do Estado na propriedade privada, menos ônus para o contribuinte, diminuição das despesas públicas com repartições para cálculo e fiscalização dos tributos e, principalmente, reduzida carga tributária.

			Com o escopo de alcançar as supracitadas características, surgiu o imposto único. A proposta de política fiscal busca substituir os múltiplos impostos da estrutura tributária por um único, que traga menos danos ao contribuinte, menos custos para o Estado e que obtenha receita suficiente para custear as despesas públicas.

			Várias teorias sobre o imposto único foram desenvolvidas desde o século XVI e são defendidas até hoje por estudiosos das finanças públicas no mundo inteiro. Esse capítulo, a priori, apresentará o caminho do imposto único percorrido ao longo da história, desde a França com o imposto único sobre fogos; na Espanha, com o imposto único sobre cereais; na Inglaterra com o imposto único sobre as janelas. Em um segundo item, expor-se-á a teoria clássica de Henry George do imposto único sobre a renda da terra, a qual possui vários adeptos no mundo e, após, as principais teorias que permearam o século XIX. Finalmente, dar-se-á destaque ao debate brasileiro, evidenciado por Marcos Cintra em meados dos anos 90.

			Os primeiros registros do imposto único remetem a Henrique III que propôs aos Estados Gerais em Blois a substituição dos múltiplos impostos existentes por um imposto especial sobre os fogos. Essa proposta foi refutada devido ao receio do restabelecimento gradual dos impostos suprimidos, agravando a tributação com o novo tributo1.

			Para Paul Hugon, o primeiro registro da teoria do imposto único data o século XVI, na França, com Bodin, que idealizou um imposto único sobre rendimentos, além dos tributos aduaneiros já instituídos2. Em 1619, na Espanha, Sancho de Moncada propôs uma reforma tributária com o estabelecimento do imposto único sobre cereais. Seu objetivo era recuperar a atividade econômica que se encontrava em decadência, trazendo mais suficiência, equidade, simplicidade e eficiência. Sua incidência seria em produtos de demanda inelástica, conforme acreditava serem os cereais, garantindo, assim, uma maior arrecadação, sem prejudicar a produção3.

			Para Moncada, as vantagens do imposto único sobre cereais são as seguintes: aumentar a arrecadação, pois, de acordo com seus cálculos, essa aumentaria cerca de cinquenta por cento; tornar a carga tributária mais equânime graças à progressividade; melhorar a administração, com maior conhecimento das bases e grande facilidade de controle fiscal; fomentar a atividade econômica, livrando as atividades manufatureira e industrial da imposição de impostos4. 

			Ainda no século XVII, Boisguillebert defendeu a adoção dos tailles fonciéres, o qual tributaria um décimo da propriedade, reduzindo os tributos aduaneiros para facilitar o comércio. Porém, encontrou poucos apoiadores numa sociedade predominantemente agrária. A proposta foi mais tarde aplicada por Nicolas Desmarets, o dixième, contudo, sem retirar os demais tributos, apenas acrescentando mais um imposto ao sistema tributário5.

			Discípulo de Boisguillebert, Vauban sugeriu uma reforma tributária a qual instituiria o dine royale, um dízimo que recaía sobre: todos os frutos da terra, sem exceção; sobre o rendimento das casas nas cidades e vilas, dos moinhos, das indústrias, das rendas pagas pelo rei, hipotecas, pensões e qualquer espécie de renda não especificada. 

			O dízimo real, conforme orienta Vauban, é uma incidência certa e conhecida pelos súditos do Estado, que necessitam de sua proteção. Essa proteção será garantida pelo soberano caso os seus súditos lhe forneçam os meios necessários.

			A proposta de tributação única de Vauban garante a proporcionalidade, pois recai sempre sobre a propriedade e seus frutos, não é suscetível a corrupção, por não ser arbitrada por um auditor fiscal. Nesse sentido, não são necessários cálculos, devido a sua simplicidade, é econômico, por exigir uma quantidade menor de pessoas para arrecadação, além de ser maleável, pois sua taxa pode aumentar ou reduzir conforme a necessidade fiscal6.

			Essa alíquota era entre cinco e dez por cento, variando progressivamente conforme o rendimento das bases fiscais. Vauban julgava que impostos pesados impediam as atividades comerciais e seu objetivo principal era evitar pagar duas vezes por um mesmo resultado, ocasionando uma cascata de impostos7.

			Colbert, Hobbes e William Petty asseveraram a adoção de um imposto único sobre as despesas, citado por Aliomar Baleeiro. No século XVII, na Inglaterra, discutia-se a implementação do imposto único sobre os produtos luxuosos como forma de oposição ao imposto geral sobre consumo que predominava naquele período8.

			O principal objetivo era substituir a tributação indireta sobre o consumo pela tributação direta sobre os produtos de luxo. O trabalho precursor foi de Edward Chamberlayne, o qual defendeu o imposto único sobre o excedente – as extravagâncias – do indivíduo que estão além do necessário para a sua sobrevivência. 

			Vale ressaltar que o imposto sobre produtos de luxo é arcado pelo consumidor e não pelo produtor ou comerciante. Assim, conforme Chamberlayne, o comerciante pagará nada pelos produtos não vendidos; o vendedor não irá aumentar o preço além do tributo, havendo menos possibilidade de evasão fiscal.

			Nesse diapasão, Ephraim Packer propôs a incidência sobre os produtos consumidos, pois os indivíduos irão contribuir de acordo com suas possibilidades e irá recair sobre praticamente todos. Esses produtos luxuosos são, por exemplo, joias, tecidos finos, renda, perucas, espadas e bebidas. Percebe-se, dessa maneira, que não se trata de salários altos recebidos pelos trabalhadores, mas produtos extravagantes para um comerciante ou hábitos luxuosos dos ricos. Packer conclui a favor da incidência o mais próximo do consumidor, desde que proporcional ao seu consumo.

			O imposto único sobre produtos luxuosos teve alguns adeptos na Grã-Bretanha, como Josiah Tucker e Dangeul, e nos Estados Unidos da América, como Pelatiah Webster, que consideravam esse o método mais equânime de tributação. Inclusive, o imposto sobre produtos luxuosos foi adotado, mas não como um imposto único, e sim como complemento aos tributos existentes.

			No século seguinte, na Inglaterra, o estudo sobre a instituição de um imposto único sobre as casas estava em alta. O debate iniciou com Matthew Decker, o qual advogou pelo imposto único sobre o consumo de chá, desonerando os produtores e exportadores. Após, juntou-se a corrente do imposto sobre consumo, para então criar a instituição do imposto único sobre casas.

			Para Decker, as áreas de produção e comércio são as mais importantes, devendo ser consideradas e as casas menores ou de pessoas menos favorecidas devem ser isentas. A proposta de Decker teve vários apoiadores, os quais preferiam a tributação sobre as casas à tributação sobre o consumo geral, sob o fundamento de que a primeira política fiscal oneraria menos o produtor e comerciante, posto que impostos mais baixos sobre os produtos básicos significariam taxas mais baixas sobre os salários.

			Após a publicação do trabalho de Decker, Horsley defendeu o imposto único principalmente devido a sua simplicidade. Horsley, porém, argumentou o imposto único sobre janelas, pois, pessoas menos favorecidas moram em casas menores, com janelas suficientes e pessoas mais abastadas possuem casas maiores, com mais janelas, assim, o contribuinte pagaria tributo conforme sua capacidade econômica9. 

			Seguindo esse entendimento, Lolme asseverou o imposto único cobrado a partir da capacidade interna da habitação, ocorrendo a incidência conforme a capacidade econômica do indivíduo. Já Massie, contrário a essa política fiscal, defendeu o imposto geral sobre produtos e fabricantes da Grã-Bretanha. Para Arthur Young, o imposto único sobre habitações obriga o cidadão a pagar tributo não porque consome, mas pelo simples fato de possuir uma casa10.

			Embora tais ideias tenham sido relevantes em seus respectivos tempos e países, o imposto único se expandiu com a escola fisiocrata. A fisiocracia é considerada a primeira escola econômica, a qual substituiu o mercantilismo econômico e o metalismo e afirmava que a terra é a única fonte de riqueza do homem. Em um próximo tópico, explicar-se-á a escola fisiocrata e seus principais defensores do imposto único.

			O imposto único sob a ótica fisiocrata

			A fisiocracia foi uma reação ao mercantilismo e o antigo regime feudalista presente na França, que pretendia regulamentar o comércio por meio do Estado. Graças às regras mercantilistas, a indústria francesa não desenvolvia e os fisiocratas buscavam eliminar totalmente o controle estatal sobre a economia. 

			No século XVIII, a escola fisiocrata foi responsável por lançar os princípios da ciência econômica, por criar o direito da propriedade com a noção de utilidade social e a defender a liberdade econômica. Foram instituídos os pilares do liberalismo econômico de Adam Smith: o individualismo e o liberalismo. Um de seus precursores foi Vincent de Gournay, comerciante francês, a quem se atribui a famosa frase lema do movimento: laissez-faire, laissez-passer11.

			Os fisiocratas se reuniam regularmente, sob o comando de François Quesnay, em 1757, para analisar os problemas econômicos do período. Julgavam, acima de tudo, que o Estado deveria intervir o mínimo possível na economia, somente quando for necessário salvaguardar a propriedade privada da terra. Sua ênfase era a agricultura. Defendiam que a indústria e o comércio eram úteis, mas subsidiários a terra, pois essa produziria um excedente, um produto líquido superior ao valor dos recursos usados na produção12.

			Portanto, só a agricultura permite adquirir riqueza em maior volume. A natureza colabora com o homem e lhe fornece um lucro em produto real chamado de produto líquido. Já o comércio, de acordo com essa escola econômica, não produz riqueza, isto é, não é útil. Quesnay, médico do Rei Luís XV, comparou o organismo econômico com o sistema circulatório humano, pois os fenômenos econômicos são livres e independentes de qualquer influência exterior, regido por uma ordem natural. A palavra de ordem dessa escola econômica é a liberdade: liberdade do homem para trabalhar ou não trabalhar; liberdade de conservar os frutos de seu trabalho e liberdade de plena alienação, ou seja, a livre concorrência.

			No que diz respeito à política fiscal, como já explanado, a riqueza somente é proveniente da terra, o produto líquido, logo, deverá incidir imposto sobre a renda dos proprietários de terra, de forma única e direta. A taxação das outras classes, como os comerciantes, proprietários imobiliários e trabalhadores assalariados, era inútil, posto que a incidência recairia necessariamente sobre os proprietários de terra – a única classe produtiva. Mas, para o bem da economia e agilidade da tributação, a taxação deve ser o mais próximo possível da fonte13. Assim sendo, para a corrente fisiocrata, o dono da terra paga uma parte de sua propriedade que não lhe pertence, sendo o tributo cobrado da renda real da terra e não de sua produção. 

			Principal pensador da escola fisiocrata, Quesnay, criticava severamente aqueles que não reconhecem a sabedoria do imposto único e a tributação direta. Para ele, a tributação indireta irá: deteriorar a terra, pois atingirá os meios de produção agrícolas; prejudicar a circulação de renda, impedindo que a riqueza retorne a agricultura; atrapalhar os investimentos; e trazer, inevitavelmente, um aumento na pobreza14.

			O movimento fisiocrata é mais conhecido na França devido aos seus pensadores e sua influência na Revolução Francesa, mas, no final do século XVII, John Locke já defendia algumas de suas ideias, principalmente no que tange a monotributação.

			Para Locke, o imposto único sobre a terra impediria o aumento dos preços dos produtos para os consumidores, caso esses fossem taxados. Ademais, de qualquer forma, o ônus da tributação chegaria à renda do proprietário de terra. A favor da simplicidade da proposta de Locke, Davenant assevera que a tributação única sobre o dinheiro seria mais eficiente. Para ele, os produtos que devem ser tributados são os de luxo, pois as pessoas mais pobres seriam menos prejudicadas15.

			Na França, onde o debate sobre imposto único sobre a terra se exasperou, surgiram novos discípulos de Quesnay. Mirabeau afirmou que o tributo deve atingir diretamente a fonte de renda. Mercier de La Rivière defendia um tributo proporcional ao produto líquido que será dividido entre o proprietário da terra e o rei16. Voltaire, em sua obra “O homem dos quarenta escudos” critica veementemente o imposto único, representando um lavrador que aufere de sua propriedade apenas 120 francos e que fora preso por não conseguir pagar o seu tributo. Com devida vênia, apresenta-se um trecho da obra de Voltaire que retrata claramente a crítica do autor ao imposto único:

			Ao sair de minha cela de prisioneiro, não tendo mais que a pele sobre os ossos, encontrei um homem rechonchudo e corado numa carruagem puxada por seis cavalos; tinha seis lacaios e pagava a cada um deles como ordenado o dobro de minha renda. Seu mordomo, tão corado quanto ele, recebia dois mil francos de salário e lhe roubava por ano vinte mil. Sua amante lhe custava quarenta mil escudos em seis meses; eu o havia conhecido outrora, na época em que era menos rico do que eu: para me consolar, me confessou que tinha uma renda de quatrocentas mil libras.

			– Pagas então duzentas mil libras ao Estado, lhe disse, para apoiar a vantajosa guerra que sustentamos; pois eu, que tenho exatamente minhas cento e vinte libras, devo pagar a metade delas.

			– Eu, respondeu-me, contribuir para as necessidades do Estado! Estás brincando, meu amigo; herdei de um tio que havia ganho oito milhões em Cádiz e Surata; não possuo uma polegada de terra; toda minha fortuna consiste em contratos, em títulos da praça; não devo nada ao Estado; compete a ti entregar a metade de tua subsistência, pois és um proprietário de terras. Não compreendes que, se o ministro das finanças exigisse de mim algum auxílio para a pátria, seria um imbecil que não sabe calcular? Pois tudo vem da terra; o dinheiro e os títulos não são mais que garantias de câmbio: em vez de arriscar no jogo do faraó cem sesteiros de trigo, cem bois, mil carneiros e duzentos sacos de aveia, jogo pacotes de ouro que representam essas mercadorias repugnantes. Se, depois de ter cobrado o imposto único sobre esses produtos, ainda viessem pedir dinheiro, não vês que seria uma dupla cobrança? Que seria exigir duas vezes a mesma coisa? Meu tio vendeu em cádiz por dois milhões trigo produzido pelos agricultores e por dois milhões tecidos fabricados com a lã dos criadores; ganhou mais de cem por cento nesses dois negócios. Bem compreendes que esse lucro foi auferido sobre terras já taxadas: o que meu tio comprava aqui por dez centavos, o vendia por mais de cinquenta francos no México; e, descontadas todas as despesas, voltou com oito milhões.

			Convém ressaltar que seria uma horrível injustiça reclamar dele alguns óbolos sobre os dez soldos que pagou. Se vinte sobrinhos como eu, cujos tios tivessem ganho nos bons tempos oito milhões cada um no México, em Buenos Aires, em Lima, em Surata ou Podichéry, emprestasse cada um ao Estado somente duzentos mil francos, para as necessidades urgentes da pátria, isso importaria em quatro milhões: que horror! Paga, meu amigo, tu que desfrutas em paz de uma renda clara e líquida de quarenta escudos; serve bem à pátria e vem algumas vezes jantar com minha criadagem17 (sic).

			Na mesma linha de seus colegas, Du Pont de Nemours asseverou que a tributação indireta sempre atingirá a renda líquida da terra e suas consequências são mais devastadoras que a taxação direta da terra. A tributação deve proteger os direitos da propriedade e liberdade em suas formas naturais. Du Pont tentou aplicar suas ideias na Assembleia Constituinte da Revolução Francesa, mas conseguiu apenas reduzir a quantidade de impostos18.

			Abbé Baudeau desenvolveu seu pensamento na mesma linha. Porém, trata do imposto único sobre a receita anual limpa e líquida da terra. Uma parte da terra que o indivíduo compra não lhe pertence, mas pertence ao soberano. Essa parte é um sacrifício do indivíduo para manter o resto19.

			Inspirado por essa escola, Anne-Robert-Jacques Turgot, ministro das Finanças da França em 1774, defendeu que os impostos influenciam no mercado livre e devem ser simplificados. Turgot pregava um imposto único sobre o produto nacional líquido, ou seja, sobre o total de bens e serviços menos a depreciação. Assim, outros setores não dão superávit e não podem arcar com impostos, portanto, repassam esse ônus adiante até atingir os proprietários de terra. Embora fosse ministro das Finanças, Turgot nunca fez nenhuma tentativa real de aplicar o imposto único na França20.

			Embora sejam contemporâneos a escola fisiocrata, alguns pensadores adeptos ao imposto único defendem outras áreas de incidência, como o capital e a moeda. Émile de Girardin, em 1852, publicou a obra “L’impôt” tratando sobre o sistema tributário e a unidade do imposto como solução. Para Girardin, a reforma tributária deve se aliar a reforma social para melhorar as condições da classe trabalhadora. Defendia, igualmente, o desenvolvimento da propriedade, participação dos empregados nos lucros, o direito à aposentadoria e licença para doença e redução da jornada de trabalho. Portanto, o Estado deve ser segurador de seus súditos. 

			Girardin afirma que os impostos múltiplos constituem uma tributação arbitrária e podem ser cobrados sobre a pessoa, ou sobre a coisa, ou sobre a renda, não sendo proporcionais em relação a cada indivíduo. O imposto único é necessariamente, conforme esse autor, proporcional. Por conseguinte, Girardin pregava o imposto único sobre o capital, com natureza de prêmio de seguro, sempre proporcional ao capital retido21.

			Em 1860, a possibilidade do imposto único foi discutida no Congresso Internacional do Imposto em Lausanne. Essa ideia foi considerada impraticável, pois, com o desenvolvimento do Estado, seria necessário que a tributação atingisse os três níveis de riqueza: a renda, o capital e a aquisição de título gratuito22.

			Émile-Justin Menier tratou sobre o imposto único sobre capital. Em sua obra, afirma que seria um imposto de repartição, proporcional e circunstancial. Menier possuía objetivos mais liberais, como, tornar o capital circulante, derrubar as barreiras para tráfego, facilitar o consumo, abrir novas oportunidades para produção e liberdade para trabalhar23.

			Em 1871, Jean Gache Neveu, em Lyon, criou uma associação para propor o imposto único. Seu projeto era um imposto único e proporcional sobre a moeda, um imposto que não interfira na renda do trabalhador, aumente a taxa de emprego e possibilite ao trabalhador poupar dinheiro para doença ou aposentadoria. Poderia ser aplicado em qualquer país, desde que se obedecesse às leis naturais, aos princípios republicanos – liberdade, igualdade e fraternidade – e a equidade. O importante era que o capital estivesse sempre em constante movimento para se evitar certos desastres24.

			Considerada a primeira escola econômica, a Fisiocracia elevou o debate do imposto único com novas teorias e pensadores e demonstrou a importância de se discutir sobre a tributação. Porém, o maior destaque da proposta do imposto único é Henry George, que resgatou a teoria da incidência única sobre a renda da terra dos fisiocratas e, em sua obra “Progress and Poverty”, tornou-a primordial para o estudo da monotributação.

			A percepção de Henry George

			Durante muitos anos, o imposto único foi defendido por vários estudiosos, porém, o tema recebeu maior notoriedade com Henry George. George publicou, no final do século XIX, a obra “Progresso e Pobreza”, a qual tinha como escopo solucionar os problemas ocasionados pelo regime capitalista, uma vez que acreditava que o progresso da indústria e comércio estava diretamente relacionado com aumento da pobreza. Para o autor, as mazelas sociais, como a falta de emprego, a diminuição dos salários, estagnação do capital e o sofrimento das classes trabalhadoras, ocorrem devido a propriedade da terra ser exclusiva de poucos.

			Embora tenha abandonado os estudos ainda cedo, Henry George desenvolveu seu estudo a partir de suas viagens para diferentes lugares, como a Índia, pesquisando sobre o progresso industrial e comercial e sua relação com o aumento da pobreza, buscando a solução mais adequada e equânime para a má distribuição de riqueza.

			Na visão de Henry George, a propriedade privada é uma negação ao direito natural, constituindo uma violação à equidade. Dessa forma, sua ideologia econômica assevera que o homem possui aquilo que produz, o fruto de seu trabalho, mas tudo o que é dado pela natureza pertence, de modo equânime, a todos. 

			Portanto, para evitar a concentração de riquezas na agricultura e consequentemente o aumento constante da pobreza social, a solução era transformar a terra numa propriedade comum. Para isso, o meio mais adequado é o confisco da renda da terra, declarando-a uma propriedade pública, arrendando-a para produtores interessados e garantindo o direito às benfeitorias. Assim, diz Henry George:

			Não preconizo nem a compra nem o confisco das propriedades territoriaes. A primeira seria injusta, a segunda inútil. Deixemos que os indivíduos que hoje occupamo solo retenham, se quizerem, a posse do que chamam suas terras. Deixemos que continuem a chamal-as suas terras. Deixemos que as comprem e vendam, dôem ou leguem. Podemos sem risco deixar-lhes a casca, si tomarmos a amêndoa. Não é necessário confisca a terra; basta confiscar-lhe a renda25
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